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RESUMO
A inclusão de alunos com necessidades edu-
cativas especiais na rede regular de ensino 
não se limita às atividades escolares, mas in-
clui também a construção de redes de coope-
ração com as famílias e a sociedade, o refor-
ço do combate à intolerância e às barreiras 
comportamentais e a compreensão da di-
versidade no desenvolvimento das crianças. 
Os jogos adaptados trazem para todos um 
novo rumo às expectativas educacionais dos 
alunos com necessidades especiais, já que 
fazem toda a diferença para esses alunos. 
O principal objetivo do presente trabalho 
visa compreender a importância dos jogos 
adaptados, criando um ambiente inclusivo 
onde todos os alunos possam participar ati-
vamente e desfrutar dos benefícios do brin-
car. O trabalho exibe o método de revisão 
bibliográfica os locais de busca são: artigos 
científicos, revistas eletrônicas, livros e sites 
confiáveis que vão auxiliar na elaboração do 
teor abordado. A utilização de jogos adapta-
dos em ambientes de Educação Especial é 
uma estratégia eficaz e inclusiva que promo-
ve a aprendizagem e o desenvolvimento de 
habilidades diversas. Essas atividades são 
pensadas para atender às necessidades in-
dividuais dos alunos, considerando suas par-
ticularidades e desafios, e criando um am-
biente estimulante e acolhedor. Além disso, 
a utilização dos jogos adaptados incentiva a 
socialização entre os alunos, promovendo 
interações que são cruciais para o desenvol-
vimento emocional e social. Ao trabalhar em 
equipe ou competir de forma saudável, os 
estudantes aprendem a lidar com conceitos 
como empatia, respeito e coletividade, habi-
lidades essenciais para sua vida cotidiana.

PALAVRAS-CHAVE: Jogos adaptados. Educa-
ção especial. Inclusão.

INTRODUÇÃO 
A inclusão promove a socialização, a em-
patia e a aceitação entre todos os alunos, 
contribuindo para um clima escolar positivo 
para todos. A colaboração entre educado-

res, pais e prestadores de serviços relacio-
nados é crucial para garantir que os alunos 
com deficiência recebam apoio adequado. 
A comunicação regular, o compartilhamen-
to de informações e a tomada de decisão 
conjunta possibilitam o desenvolvimento e a 
implementação de estratégias efetivas para 
cada aluno. 
A desigualdade social no Brasil representa 
um dos maiores obstáculos para a efetivação 
da educação inclusiva, pois afeta diretamen-
te o acesso, a permanência e a qualidade do 
ensino oferecido às crianças com deficiência. 
Em regiões com menor investimento público 
e infraestrutura precária, é comum a ausên-
cia de recursos básicos, como transporte 
acessível, materiais pedagógicos adaptados, 
profissionais especializados e espaços ade-
quados para o atendimento educacional es-
pecializado (AEE). Essa carência estrutural 
evidencia que, embora o direito à educação 
seja universal, na prática ele ainda é condi-
cionado pelas condições econômicas e so-
ciais das famílias e das comunidades. Crian-
ças com deficiência que vivem em contextos 
de vulnerabilidade enfrentam dupla exclu-
são: pela deficiência e pela pobreza. A falta 
de acesso à saúde, à alimentação adequada 
e aos serviços de reabilitação interfere di-
retamente no desenvolvimento cognitivo e 
emocional desses alunos, ampliando as de-
sigualdades de aprendizagem. Além disso, a 
carência de políticas públicas articuladas en-
tre as áreas da educação, saúde e assistência 
social torna o processo inclusivo ainda mais 
frágil e fragmentado. Para que a inclusão 
seja efetiva, é imprescindível enfrentar as 
desigualdades socioeconômicas, investindo 
de forma equitativa em escolas públicas, ca-
pacitação docente e infraestrutura acessível. 
Somente assim será possível assegurar que 
todas as crianças — independentemente de 
sua origem ou condição — tenham o direito 
de aprender e se desenvolver plenamente.
A educação especial é um componente vital 
de um sistema educacional inclusivo, tem 
como objetivo proporcionar a cada aluno 
com deficiência a oportunidade de alcan-
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çar todo o seu potencial acadêmico, social 
e emocional. Ao defender os princípios da 
educação individualizada, do ambiente me-
nos restritivo e da colaboração, a educação 
especial garante que os alunos com deficiên-
cia possam aprender e prosperar ao lado de 
seus colegas. Com o compromisso contínuo 
com a inclusão, a educação especial desem-
penha um papel fundamental na construção 
de uma sociedade mais equitativa e acessí-
vel para todos.
Conforme estipulado na Declaração Univer-
sal dos Direitos da Criança (ONU, 2013), as 
crianças devem desfrutar plenamente dos 
jogos e do entretenimento, e isso deve visar 
o propósito educativo da sociedade e das 
instituições públicas para desfrutar plena-
mente dos jogos e do entretenimento, que 
deve ser orientado para os objetivos pros-
seguidos pela educação, e a sociedade e as 
autoridades públicas devem esforçar-se por 
promover a implementação deste direito.
O jogo pode ser empregado com diversos 
significados, de divertir, as acepções empre-
gadas podem ter sentido direto (fundamen-
tal) e por exemplo, a frase” jogar na bolsa” 
tem sentido figurado e jogar bridge tem sen-
tido direto. Quando se pronuncia a palavra 
jogo cada um pode entendê-la de modo dife-
rente. Pode estar falando de jogos políticos, 
de adultos, crianças, animais ou amarelinha, 
xadrez, adivinhas, contar estórias, brincar 
de “mamãe e filhinha”, futebol, dominó, que-
bra-cabeça, construir barquinho, brincar na 
areia e uma infinidade de outros.

DESENVOLVIMENTO 
A educação inclusiva tem como princípio 
fundamental a garantia de oportunidades 
iguais para todos os alunos, independente-
mente de suas condições físicas, cognitivas, 
sociais ou culturais. Ela propõe um ambiente 
de aprendizagem que valoriza a diversidade, 
promove o respeito mútuo e assegura que 
todos tenham acesso a um ensino de quali-
dade. Mais do que uma diretriz pedagógica, 
a inclusão representa um compromisso éti-
co e social, que busca transformar a escola 
em um espaço onde cada indivíduo seja re-
conhecido em sua singularidade.
No contexto educacional contemporâneo, a 
inclusão é reconhecida como um direito hu-

mano essencial, reafirmado em documentos 
internacionais, como a Convenção sobre os 
Direitos da Criança e a Declaração de Sala-
manca (1994), e também em legislações bra-
sileiras, como a Lei Brasileira de Inclusão (Lei 
nº 13.146/2015) e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Especial. Esses 
marcos reafirmam que a diferença deve ser 
entendida como uma característica natural 
da condição humana e que o acesso à edu-
cação deve ocorrer em igualdade de condi-
ções para todos.
O Desenho Universal para a Aprendizagem 
(DUA) surge como uma abordagem pedagó-
gica fundamental para promover a inclusão, 
pois propõe a criação de ambientes e estra-
tégias de ensino flexíveis, capazes de atender 
à diversidade de todos os estudantes desde 
o planejamento inicial das aulas. Segundo 
o DUA, o ensino deve ser estruturado para 
oferecer múltiplos meios de engajamento, 
representação e expressão, permitindo que 
cada aluno acesse o conhecimento de forma 
compatível com suas potencialidades e ne-
cessidades. No entanto, para que o DUA seja 
efetivamente implementado, é imprescindí-
vel enfrentar a barreira humana, considera-
da a mais complexa de todas. Essa barreira 
se manifesta em atitudes preconceituosas, 
na falta de empatia, na resistência à mudan-
ça e na visão limitada de que o aluno com 
deficiência é um problema a ser resolvido. 
Enquanto as barreiras arquitetônicas e tec-
nológicas podem ser removidas com inves-
timentos materiais, a barreira humana re-
quer transformação cultural, formação ética 
e reflexão constante sobre a prática docen-
te. Somente quando o educador compreen-
de que a diversidade é inerente ao processo 
educativo é que o DUA se torna uma realida-
de viva, garantindo que todos aprendam e 
participem de forma equitativa.
A escola inclusiva pressupõe uma atuação 
integrada entre professores, gestores, famí-
lias e comunidade. Essa corresponsabilidade 
é fundamental para criar um ambiente aco-
lhedor e adaptado às diferentes necessida-
des. O papel da família é essencial no pro-
cesso, pois ela contribui diretamente para o 
fortalecimento da autoestima e da autono-
mia dos alunos. No entanto, muitas famílias 
ainda enfrentam desafios, como limitações 
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financeiras, falta de acesso a tecnologias as-
sistivas e estigmas sociais. Além de terem 
que aceitar as condições reais da criança, 
que fora idealizada sem deficiência. Por isso, 
a construção de uma relação colaborativa 
entre escola e família é indispensável para o 
sucesso das práticas inclusivas.
O desafio da inclusão também envolve um 
olhar histórico sobre o conceito de igualda-
de. A sociedade, desde a Antiguidade, deba-
te a questão das diferenças e das desigual-
dades humanas. Enquanto a cultura clássica 
não via a desigualdade como um problema 
social, o pensamento cristão introduziu a 
noção de igualdade moral entre os homens, 
influenciando a formação de princípios ju-
rídicos e políticos modernos. Com o passar 
do tempo, essa ideia evoluiu para a noção 
contemporânea de igualdade de direitos, re-
conhecendo que todos os cidadãos devem 
ter as mesmas oportunidades, ao mesmo 
tempo em que se respeitam as diferenças 
individuais e culturais.
Sob essa perspectiva, o conceito de direito 
à diferença ganhou relevância: compreen-
der que a equidade não se baseia em tratar 
todos de forma idêntica, mas em oferecer 
condições justas para que cada um alcance 
seu pleno potencial. A educação inclusiva 
nasce dessa lógica — reconhecer as particu-
laridades de cada aluno e oferecer suporte 
diferenciado quando necessário. Assim, a di-
versidade deixa de ser vista como obstáculo 
e passa a ser entendida como uma fonte de 
enriquecimento coletivo.
A implementação efetiva da inclusão escolar 
requer mudanças profundas nas estruturas 
físicas, pedagógicas e culturais das institui-
ções. É necessário garantir acessibilidade 
arquitetônica, com rampas, banheiros adap-
tados e sinalizações adequadas; acessibili-
dade pedagógica, com materiais e currículos 
adaptados; e acessibilidade comunicacional, 
com intérpretes de Libras, recursos visuais e 
tecnológicos. No âmbito pedagógico, as es-
colas precisam investir em práticas diferen-
ciadas que considerem os múltiplos estilos e 
ritmos de aprendizagem, favorecendo a au-
tonomia dos alunos.
O poder público desempenha um papel es-
sencial para que a inclusão escolar se torne 
efetiva e sustentável. Cabe ao Estado ga-

rantir não apenas o acesso, mas também a 
permanência e o sucesso de todos os alunos 
na escola, assegurando condições materiais, 
estruturais e humanas adequadas. Isso en-
volve o investimento em formação continu-
ada de professores, a ampliação do aten-
dimento educacional especializado (AEE), 
a contratação de profissionais de apoio e a 
distribuição equitativa de recursos entre as 
redes de ensino. Além disso, o poder público 
deve monitorar e avaliar a implementação 
das políticas de inclusão, promovendo ajus-
tes e inovações conforme as demandas reais 
das escolas. Contudo, mais do que criar leis e 
decretos, é necessário que haja vontade po-
lítica e compromisso social para que as nor-
mas se transformem em práticas concretas. 
A inclusão verdadeira depende de políticas 
públicas que reconheçam a educação como 
direito e a diversidade como valor, fortale-
cendo a escola como espaço de equidade, 
cidadania e transformação social.
Apesar dos avanços nas políticas públicas e 
do comprometimento de muitos educado-
res, a efetivação da inclusão escolar ainda 
esbarra em graves problemas estruturais e 
na desvalorização do trabalho docente. Em 
inúmeras escolas, faltam recursos mate-
riais, acessibilidade física adequada, equi-
pamentos tecnológicos e profissionais de 
apoio especializados. Essa precariedade 
impõe ao professor a tarefa de suprir, com 
esforço individual, lacunas que deveriam ser 
responsabilidade do poder público. Além 
disso, os baixos salários, a sobrecarga de 
trabalho e a ausência de tempo destinado 
ao planejamento colaborativo desmotivam 
muitos profissionais e comprometem a qua-
lidade do ensino. Como observa Paulo Freire 
(1996), ensinar exige coragem e compromis-
so ético, mas também condições dignas de 
trabalho e reconhecimento social. É contra-
ditório exigir que o professor seja mediador 
da inclusão sem oferecer a ele os meios e o 
apoio necessários para realizar esse papel. 
Portanto, para que a inclusão deixe de ser 
um ideal distante e se concretize nas salas 
de aula, é urgente valorizar o magistério, in-
vestir em infraestrutura escolar e assegurar 
políticas de formação continuada com res-
paldo institucional, garantindo que o educa-
dor seja, de fato, protagonista de uma trans-
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formação social sustentável.
A formação docente é um dos pilares des-
sa transformação. Professores precisam ser 
capacitados para lidar com a diversidade, 
desenvolver metodologias ativas e traba-
lhar de forma interdisciplinar. Programas de 
formação continuada, oficinas e grupos de 
estudo têm papel essencial nesse processo, 
oferecendo aos educadores ferramentas 
para adaptar conteúdos, avaliar com crité-
rios flexíveis e promover o protagonismo es-
tudantil.
Outro aspecto importante da inclusão é a 
criação de uma cultura escolar positiva, que 
valorize o respeito, a empatia e a convivên-
cia. Essa cultura se constrói com a participa-
ção de toda a comunidade escolar, por meio 
de projetos que estimulem o diálogo, o tra-
balho em equipe e o reconhecimento das 
diferenças como parte da riqueza humana. 
Em escolas que adotam essa postura, obser-
va-se não apenas o avanço acadêmico dos 
alunos, mas também o fortalecimento das 
relações interpessoais e o sentimento de 
pertencimento.
A educação especial, como parte integran-
te do sistema educacional, complementa a 
proposta inclusiva. Ela tem como objetivo 
atender às necessidades específicas de alu-
nos com deficiência, oferecendo suporte 
personalizado e estratégias de ensino dife-
renciadas. Os Planos Educacionais Individu-
alizados (PEIs) são ferramentas essenciais 
nesse processo, pois permitem traçar obje-
tivos, métodos e recursos adequados para 
cada aluno, respeitando suas potencialida-
des e limitações.
Entre os serviços de apoio, destacam-se a 
utilização de tecnologias assistivas, a atua-
ção de profissionais especializados — como 
fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e 
psicólogos escolares — e o uso de metodo-
logias inovadoras que favorecem a apren-
dizagem e a integração. A escola inclusiva 
deve ser, portanto, um espaço que articula 
saberes e promove a colaboração entre dife-
rentes áreas do conhecimento.
Uma das práticas mais eficazes dentro da 
educação inclusiva é o uso de jogos adap-
tados. Eles representam uma ferramenta 
pedagógica valiosa, pois combinam aprendi-
zagem e ludicidade de maneira acessível e 

motivadora. Ao adaptar regras, materiais ou 
objetivos, os jogos podem ser utilizados para 
desenvolver habilidades motoras, cognitivas 
e sociais de forma prazerosa e significativa. 
Além disso, permitem que alunos com e sem 
deficiência interajam de forma cooperativa, 
fortalecendo o senso de equipe e o respeito 
mútuo.
A ludicidade é um elemento essencial no 
processo de ensino e aprendizagem, espe-
cialmente quando se trata da inclusão de 
alunos com deficiência. O brincar ultrapassa 
a simples função de entretenimento e assu-
me um papel pedagógico, terapêutico e so-
cial, capaz de promover o desenvolvimento 
integral da criança. Através do jogo, o aluno 
explora o mundo, experimenta, cria, erra e 
reconstrói saberes, fortalecendo sua auto-
nomia e autoestima. Como defende Vygotsky 
(1998), é no espaço lúdico que a criança in-
ternaliza regras sociais, desenvolve funções 
psicológicas superiores e aprende a agir de 
forma cooperativa. Na perspectiva inclusiva, 
a ludicidade torna-se ainda mais relevante, 
pois cria um ambiente emocionalmente se-
guro, no qual o erro não é penalizado, mas 
entendido como parte do aprendizado. A 
adaptação dos jogos, nesse contexto, deve 
preservar o caráter prazeroso e espontâneo 
das brincadeiras, ao mesmo tempo em que 
garante acessibilidade física, sensorial e cog-
nitiva. Isso significa adaptar materiais, regras 
e objetivos sem retirar a essência do jogo: 
o prazer em participar. Ao planejar ativida-
des lúdicas inclusivas, o professor promove 
interação entre alunos com e sem deficiên-
cia, favorecendo a empatia, a solidarieda-
de e o respeito mútuo. Além disso, os jogos 
permitem que as crianças aprendam de for-
ma natural e significativa, desenvolvendo 
competências cognitivas, motoras e socioe-
mocionais. Quando o brincar é intencional-
mente integrado ao currículo, ele deixa de 
ser uma atividade marginal e passa a ocupar 
o centro do processo educativo, transfor-
mando-se em um poderoso instrumento de 
mediação pedagógica e social. Assim, a lu-
dicidade, aliada à adaptação dos jogos, não 
apenas facilita a aprendizagem dos alunos 
com deficiência, mas contribui para uma es-
cola mais humana, criativa e inclusiva, onde 
cada criança pode participar, aprender e se 
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divertir em igualdade de condições.
A utilização de jogos adaptados como es-
tratégia inclusiva possibilita que todas as 
crianças participem ativamente das ativida-
des escolares, respeitando suas limitações e 
potencializando suas habilidades. É possível 
adaptar desde jogos tradicionais até os tec-
nológicos, bastando ajustes nas regras, nos 
materiais e nos objetivos pedagógicos. Para 
alunos com deficiência visual, por exemplo, 
podem ser usados dominós e memórias tá-
teis, confeccionados com texturas diferen-
tes, além de bolas sonoras para atividades 
motoras e jogos de coordenação. Já as crian-
ças com deficiência auditiva se beneficiam 
de jogos que envolvem cartazes ilustrativos, 
gestos e linguagem de sinais, como o “bingo 
visual” ou o “jogo das expressões”, que esti-
mula a leitura labial e o reconhecimento de 
emoções. Em casos de deficiência intelectu-
al, o uso de jogos de associação de figuras, 
quebra-cabeças simples, jogos de sequência 
lógica e atividades de pareamento de cores 
e formas favorece a atenção e o raciocínio. 
Para alunos com deficiência física, podem 
ser adaptadas as regras dos jogos motores, 
utilizando materiais leves, alvos mais próxi-
mos, tempos ampliados ou o auxílio de cole-
gas, promovendo o espírito de cooperação e 
inclusão. Além disso, os jogos digitais acessí-
veis e os aplicativos educativos com ajustes 
de contraste, voz e sensibilidade tátil ofere-
cem recursos modernos para diversificar o 
ensino. O essencial é que o professor plane-
je cada atividade com intencionalidade pe-
dagógica, transformando o brincar em uma 
oportunidade real de aprendizagem, sociali-
zação e respeito às diferenças.
Os jogos sensoriais, por exemplo, são espe-
cialmente úteis para alunos com deficiên-
cias visuais ou auditivas, estimulando outros 
sentidos e promovendo novas formas de 
percepção. Já os jogos motores contribuem 
para o desenvolvimento da coordenação e 
da força física, enquanto os jogos cognitivos 
estimulam a atenção, a memória e o raciocí-
nio lógico. Dessa forma, o brincar se trans-
forma em um instrumento de aprendizagem 
e inclusão.
Além dos benefícios psicomotores e cogni-
tivos, os jogos promovem a socialização, a 
cooperação e a autoconfiança. Quando um 

aluno participa ativamente de uma ativida-
de lúdica adaptada, ele se sente valorizado e 
incluído, o que reflete positivamente em sua 
autoestima e no engajamento escolar. A in-
trodução de tecnologias digitais nesse con-
texto potencializa ainda mais os resultados, 
permitindo a personalização do ensino por 
meio de jogos eletrônicos acessíveis e plata-
formas interativas que ajustam o nível de di-
ficuldade de acordo com o desempenho do 
estudante.
Para que essa abordagem seja bem-sucedi-
da, é indispensável investir na formação dos 
educadores. Professores capacitados po-
dem transformar os jogos em ferramentas 
pedagógicas estruturadas, integrando-os ao 
currículo escolar. Isso requer planejamento, 
conhecimento das necessidades dos alunos 
e criatividade para adaptar cada atividade 
aos objetivos de aprendizagem. Assim, os jo-
gos adaptados deixam de ser vistos apenas 
como entretenimento e passam a ser reco-
nhecidos como estratégias eficazes de ensi-
no inclusivo.
O impacto das práticas inclusivas ultrapas-
sa os limites da escola. Elas contribuem 
para a construção de uma sociedade mais 
empática, democrática e solidária, onde as 
diferenças são respeitadas e valorizadas. O 
fortalecimento das parcerias entre escolas, 
famílias, poder público e comunidade é o ca-
minho para que a inclusão deixe de ser um 
ideal distante e se torne uma realidade con-
creta no cotidiano educacional.
A inclusão não traz benefícios apenas para 
os alunos com deficiência, mas também im-
pacta positivamente as crianças que não 
apresentam limitações aparentes. Conviver 
diariamente com colegas que possuem di-
ferentes formas de aprender, se comunicar 
e interagir amplia a empatia, o respeito e a 
capacidade de compreender a diversidade 
humana. Essa convivência desperta valores 
éticos e emocionais fundamentais, como a 
tolerância, a solidariedade e o senso de jus-
tiça, preparando todos os estudantes para 
uma sociedade plural e democrática. Além 
disso, ambientes inclusivos favorecem o tra-
balho em equipe, a resolução de conflitos e 
o desenvolvimento de habilidades socioe-
mocionais, uma vez que estimulam a escu-
ta ativa e o acolhimento das diferenças. As 
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pesquisas de Mantoan (2015) reforçam que, 
quando a diversidade é vivenciada no coti-
diano escolar, toda a turma se beneficia, tor-
nando-se mais cooperativa e menos compe-
titiva. Assim, a inclusão se revela uma via de 
aprendizado mútuo, em que cada aluno — 
com ou sem deficiência — cresce como ser 
humano e cidadão, aprendendo a respeitar 
e valorizar a pluralidade que compõe o mun-
do.
Em síntese, a educação inclusiva é um pro-
cesso contínuo que requer comprometimen-
to coletivo, formação constante e inovação 
pedagógica. As transformações necessárias 
não acontecem de forma imediata, mas se 
constroem diariamente, por meio de atitu-
des, práticas e políticas que reconheçam a 
diversidade como fonte de aprendizado. 
Promover a inclusão é promover humani-
dade — é abrir espaço para que cada aluno, 
com suas singularidades, tenha a oportu-
nidade de aprender, participar e contribuir 
plenamente para a sociedade.

CONCLUSÃO
Inclusão refere-se à ação ou efeito da inclu-
são, mas tem-se observado que em algumas 
escolas da cidade os alunos com necessi-
dades educacionais especiais são incluídos 
nas aulas, mas em muitos casos não são 
incluídos nas atividades educativas da esco-
la, necessitando de apoio educacional etc. 
Profissionais como psicólogos educacionais, 
fonoaudiólogos, psicólogos e professores 
especializados em atendimento educacional 
especializado.
Por exemplo, pode haver apoio de ensino 
especializado que aborde as questões sub-
jetivas do aluno na construção do conheci-
mento, o que inevitavelmente afeta o desen-
volvimento global do aluno e a resposta ao 
tratamento clínico. Quando as organizações 
profissionais oferecem educação e cuidados 
clínicos, estes profissionais devem interagir, 
mas as particularidades de cada um perma-
necem limitadas. 
Os alunos com necessidades especiais preci-
sam estar em um espaço para seu desenvol-
vimento intelectual e físico para que possam 
desenvolver e exercitar suas habilidades de 
forma prazerosa. Porém, a educação espe-
cial exige um compromisso com as adversi-

dades e a responsabilidade dos profissionais 
em aplicar suas ideias aos materiais pedagó-
gicos, pois os alunos devem seguir o currí-
culo de uma determinada turma junto com 
outros alunos.
Os alunos que necessitem de apoio profis-
sional devem ser incluídos em todas as ati-
vidades desenvolvidas pelas escolas, desde 
projetos solicitados pelo Ministro da Educa-
ção até projetos criados nas escolas pelos 
professores. Habilidades de autonomia pes-
soal e social proporcionam melhor qualida-
de de vida, promovendo relacionamentos, 
independência, interação, satisfação pesso-
al e positividade. Os alunos com necessida-
des educativas especiais devem ser capazes 
de participar plena e significativamente nas 
atividades escolares regulares.
Conclui-se que os alunos com necessidades 
educativas especiais devem ser incluídos 
em todos os ambientes da escola, propor-
cionando-lhes oportunidades de expressão, 
de convivência com outros alunos, para que 
possam desenvolver a sua qualidade de vida 
em conjunto e de convivência em grupo. co-
nhecimento dos alunos. Estudamos o patri-
mónio cultural criado e acumulado pela hu-
manidade e estudamos vários campos das 
humanidades através do acesso e da consci-
ência dos bens sociais e culturais de comuni-
dades, nações e nações.
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